
Tomei conhecimento há dias do 
Projeto ‘FIT - Fitness Inclusivo a 
Todos’, promovido pela Federação 
Portuguesa de Desporto para 

pelo INR,I.P. e pelo IPDJ, através do 
Programa de Apoio a Projetos. De 
acordo com o sítio internet daquela 
federação multidesportiva, a AGAP 
– Portugal Ativo integra a “rede de 
parceiros” e a Manz Formação surge 
como “agente facilitador”.

Ainda segundo a mesma fonte, este 
advém das necessidades 

diversas solicitações que chegam à 

(praticantes e técnicos) e entidades 
que querem praticar ou desenvolver 

”

Acrescenta a FPDD que o projeto 
inclui, designadamente, a “criação de 
conteúdos ações de formação de 

com vista à prescrição do Exercício 

capacitação e de consultadoria in loco 
para os responsáveis pelos Ginásios, 
para garantir a acessibilidade destes 
espaços e serviços” e a “criação de 

”, o que implica 
a realização de múltiplas e listadas 
atividades.

público aplauso, que aqui deixo.

Nem sempre o que se escreve tem de 
ser a lamentar ou condenar o que está 
mal ou um exercício de perspetiva 
ou prospetiva mirando o que mais e 
melhor tem ainda de ser feito. Importa 

grande entre os comandos legais e o 
que se materializa, se concretiza no 
terreno. Mas a meu ver, pelo menos 
na sua conceção - desconheço 
se no terreno os meios materiais 

para a implementação - este projeto 

uma boa prática que, na esteira dos 
instrumentos jurídicos internacionais , 
vai ao total encontro da Constituição 
e da lei.

A Constituição da República 

(direito ao) desporto para todos, que 
assenta num modelo colaborativo 
entre Estado e sociedade civil, desde 

aqui temos uma federação desportiva 
dotada de utilidade pública desportiva 

Pública (nas áreas da reabilitação e 
do desporto) e a envolver agentes 

a AGAP e a Manz Formação. Mais 

gozam plenamente dos direitos que 
a Lei Fundamental consigna, logo 
o direito ao desporto. Ao abranger 
crianças e jovens o programa está 
a ir ao encontro da necessidade, 
constitucionalmente tutelada (artigo 

forma especial em sede de atividade 

Por sua vez, a ‘Lei de Bases da 
2 (artigo 

a atividade física 
e a prática desportiva por parte das 

e fomentada pelo Estado, Regiões 
Autónomas e autarquias locais 

tendo em vista a plena integração e 
participação sociais, em igualdade 
de oportunidades com os demais 
cidadãos.”. Em sintonia, a ‘Lei de 

para “
necessárias para assegurar o acesso 

do desporto e à fruição dos tempos 
livres, mediante, nomeadamente, a 
criação de estruturas adequadas e 
formas de apoio social.”. A admitir que 
o projeto consegue que haja a dotação 



1. Cf., em especial, a ‘Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

condições de igualdade com as demais, em atividades recreativas, 

2.

3.

regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação 

4. Não cabe neste espaço desenvolver essa temática, mas há uma 

seguro obrigatório previsto no presente decreto-lei aplica-se a todos 

vista a sua plena integração e participação sociais, em igualdade de 

oportunidades com os demais agentes desportivos.”
5.

acessibilidade a satisfazer no projeto e na construção de espaços 

públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos e habitacionais.”

6.

designadamente no âmbito da gestão desportiva, do exercício e 

saúde, da educação física e do treino desportivo, a título de ocupação 
principal ou secundária, de forma regular, sazonal ou ocasional, sem 

7. “Gestión del deporte de personas con discapacidad”, em Marco  

legal y retos de la gestión deportiva, Coord. Antonio Millán Garrido e 

Nota de Edição - Pode ver artigo sobre este tema

das necessárias ajudas e que as 

em conta, eis mais dois relevantes 

(boa) prática. 

Depois, há, na legislação ordinária, 
vários diplomas avulsos , desde logo o 
que se conhece vulgarmente por ‘Lei 

os “ginásios e clubes de saúde” 
como infraestruturas desportivas 
que, como tal, devem respeitar as 

e espaços vários onde se prestam os 
serviços de atividade física e desporto 

de quem tem cadeira de rodas, duches 

condição para o licenciamento dessas 
infraestruturas. E o projeto vai ao 
encontro desta questão.

Merece, pois, exaltar-se este projeto, 
que, segundo um poster de divulgação 
de diversos eventos naquele 

uma parceria com a Escola Superior 

Novamente em concretização da 
Constituição, esta sinergia com o meio 

instituição, desde logo quando criou 

devidamente formados em sede destas 

faltará sempre algo fundamental: 

necessárias para orientar tecnicamente 

a carecer de redobrados cuidados ao 
nível da saúde e segurança na prática 

da Atividade Física e do Desporto 

Fica, pois, aqui este singelo 
reconhecimento e agradecimento pela 

servir para se discutirem as políticas 

peculiaridades da gestão desportiva 
aplicada [o meu colega Javier 
Gómez Vallecillo, em recente artigo , 

(i) adaptações e 

(ii)
(iii) tratamento das 

(iv) integração 
(v) comunicação e 

Uma boa prática, pois, a replicar, 

Parabéns a todos os envolvidos!

(...) este projeto 

paradigmático
de uma boa prática 
que, na esteira dos 

instrumentos jurídicos 
internacionais ,

vai ao total encontro 
da Constituição

e da lei.


